
PARECER N.°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 670, DE 2019

De autoria da Deputada Leticia Aguiar, o projeto em epígrafe dispõe sobre a publicação na internet de lista de pessoas condenadas criminalmente que se encontrem foragidas ou com mandado de prisão expedido e não cumprido.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 44ª a 48ª Sessões Ordinárias (de 20/05 a 24/05/2019), nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:

1. Vício de Iniciativa

Na qualidade de Relator designado por esta Comissão, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que motivaram a nobre Deputada, autora da propositura, o presente projeto de lei não pode ser aprovado, uma vez que determina a outros Poderes – in casu, o Poder Executivo e o Poder Judiciário – sobre celebrarão convênio para a divulgação, na Rede Mundial de Computadores (internet), de cadastro das pessoas condenadas criminalmente que se encontrem foragidas ou com mandado de prisão expedido e não cumprido.


Trata-se de vício de iniciativa ofertado por este Poder Legislativo, que acabaria por adentrar em seara de caráter nitidamente administrativo da Secretaria de Segurança Pública que é a gestora dos sistemas e monitoramento da lista de pessoas foragidas ou com mandado de prisão expedido, dentro dos critérios técnicos para se promover a investigação criminal.


Nesse sentido, observamos que a proposta se trata de uma nova obrigação de amplo alcance, com vistas onerar mais despesas ao orçamento da Secretaria Estadual de Segurança Pública e demanda um planejamento administrativo e orçamentário do Poder Executivo, justamente por mobilizar recursos financeiros, materiais e humanos daquele órgão, até mesmo porque a proposta tem uma finalidade de aumentar os serviços oferecidos pela Pasta em comento.

Em respeito à separação dos Poderes, este Parlamento não está autorizado a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual. 


 
Em suma, a iniciativa legiferante apresenta-se inconstitucional, na medida em que esta Assembleia constrange outro Poder – o Poder Executivo – a mobilizar seus órgãos e funcionários, bem como recursos, a fim de planejar e concretizar a política pública veiculada pelo projeto, em afronta ao artigo 47, inciso II e XIV, da Constituição Paulista, o qual transcreve-se:
“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual

XIV – praticar os demais atos da administração, nos limites da competência do Executivo;” [grifo nossos]
Neste aspecto, ensina-nos o professor e doutrinador José Afonso da Silva (2017, pag. 144) destaca que:

“A razão por que se atribui ao chefe do Executivo o poder de iniciativa decorre do fato de a ele caber a missão de aplicar uma política determinada em favor das necessidades do País; mais bem informados do que ninguém dessas necessidades, e dada a complexidade cada vez maior dos problemas a resolver, estão os órgãos do Executivo tecnicamente mais bem aparelhados que os parlamentares para preparar os projetos de leis; demais, sendo chefe também da administração geral do País e possuindo meios para aquilatar as necessidades públicas, só o Executivo poderá desenvolver uma política legislativa capaz de dotar a Nação de legislação adequada, servindo-se da iniciativa legislativa.”
Sendo assim, a presente propositura os supracitados dispositivos da Constituição Estadual, interferindo o Poder Legislativo em funções privativas do Poder Executivo.

Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo pretendido pela propositura ora em análise, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 670, de 2019.

Sala das Comissões, em 18 de agosto de 2020.

DEPUTADO GILMACI SANTOS – Republicanos 
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